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/A-. DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA FISCAL

/.tI
Parecer n. --.l2012-PROFIS/PGDF
Processo n. 0040.000098/2012
Interessado: Secrataria de Estado de Fazenda
Assunto: Interpretação de normas. Revogação da Lei n. 4.160 de 13 de junho de
2008 pelas Leis n. 4.731 e n. 4.732, ambas de 29 de dezembro de 2011.

crccessc e;;,:::J;:'::~ç...:L:.~';:"
c

zubrtca:

DIREITO TRIBUTARlo. INTERPRETAÇÃO ACERCA DAS lEIS N. 4.73112011 E N. 4.732/2011 QUE
REVOGARAM EXPRESSAMENTE A lEI N. 4.16OflOO8, INSTITUIOORA 00 REMCMS. INICIO DE
V1G~1A DO NOVO PROGRAMA. CHAMADO DE PROATACADISTA - lEI N. 4.73112011.
INTERNAUZAçAO 00 ~IO ICMSN.86DOCONFAZ PELALEIN.4.73212011. DECISÃO00
E. TJOFT EM SEDE DE MEDIDA CAUTElAR INCIDENTAL ACERCA DA APLICAÇÃO 00 DECRETO
N. 33.296t2011. FATO JURfOICO SUPERVENIENTE: DEClSAo UMINAR PROFERIDA NO
MANDADO DE SEGURANÇA N. 2012.01.1.018316-8. CUMPRIMENTO DA UMINAR.

t. A Lei n. 4.732f2011 ao ~ o Convênio ICMS 86 do CONFAZ faz refelêllcla mq:xessa •
revogaçIIo da Lei n. 4.18012008 (REAIICMS), deIInIndo que a entrada em vigor deveria 000I'J8I' na daIa
de sua pblcaçlo (ai. 5-), encpanto CJI8 a lei n. 4.73112011, ao inetiIuIr o Programa Proala:acIIsta,
linha a da'a irtençao de se fazer valer a p;wtir de l' de outubro de 2011. ~ rabOaItva que
desencadeOJ o W!kl 00 Exnn. GovemadOI do Poder, lD1forme maulfestaçlo coltstada à 11.02 dos
autos;

11.O llO'IOregime PR:aaabta. em razao do mendcnado veto per!IIl8Il1e à l'8boaç!kl de ••••••
fez com que nêc houvesse pr8Wido axpressa ~ ao ink:io de tua vigência. fazendo.te incidir a
rerp geral da Lei de IntrocIuçA:J8) CócIgo Ciri - ~ e cinco das após a PItJIcaçIo. Pa' iDo
que a Lei 4.161Y2OO8 (REAJlCMS) leve soa revogaçao decretada a partir da pu~ da lei n.
4.732/2011, enqua'IlO cp! o regme Proatacaclsta passa a vig:lra" respe/laldo a vacaIIo legIs de 45
«JJareota e cinco) dias;

Itr. Em uma atáIise m<is aprofundada. percebe-se que nao se traia simplesmente de a.nenklde cava
tributáia pela nova sistemôliica ~ pelo regime Ph)8[a." em sWsIIIIjçIJo ao
REAACMS. E>Ie 00r0 ,.,;me de _ do ICMS, ••••• _ de _ •••• leis n
4.73112Jl11 e n 4.73212011, segundo o STF, trazia em seu ccnteúdo Inümeros be!1efIcIos fiscais. NIo
per- outro motivo foi ot+m de revogaçao no à'nI:itl dIstrftaI, COIlSidelaldo a apowaçãJ do nalCioll8do
Convênio ICMS n. 86 de 30 de setembro de 2011, Internado pela lei n. 4.73212011, forçado pela
decisao do Supremo;

IV. Por se tratar, em tese. de l13'I'Og8ÇIOou .-açao de beneficio fiscal a jurisprudência do STF se
distancia do prtncIpio da anteIioIidade tribult!ria. seja a atterlorldade normal ou a nonagesImaI, para
entender que a incidênda da nova sistemática pode ser imeIIata;

V. O DisIrik:I Federal, per- faça da decisAo lIrrina" pn:iefIda no MMdado de Segurm;a n.
2012.01.1.018316-$, deve observar o principio da êr'lteriorIdaje tributir1a, no caso em especial a
nonagesimal, qu;n:Io da edIçAo das Leis /lS. 4.73111184.732111, m8nle:Itb-5e, portanto, a apIIcaçIo
do regime - RENlCMS, até o adventQ da IrnpIementaçao do referido perfodo de 90 (noYeOta)das;

VI. A despeito de dscadar dos fundanarrIos apesentados na r. dedsao juIicIaI, devo orienta' ~ o
DIstrito Federal deve CUrllpfHa em todos os seus Iennos, ~ reforma ou delerimenlo de efeikI
suspensivo em caso da ewntuaI blla~ da recurso ou dec:is!o de mértto cassaÓl-a, o que," o
presente momento nao ocorreu, coofonne coosulla reaftzada 00 sfllo eIeIrOnIco d:I TJDF. Nesse
sentido, em caso de reforma, efeito suspens/'to, ou dedsAo de ~ ~ casse a aIu<Ida medida
irnila', mnIr1He os fund8Inentos erdIo apesentados no presente opinaIiYoantes da consideIaçao
00 fato juridco superyeniente, ~ apresentado.
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nustre Procurador-Chefe da Procuradoria Frscal- PROFIS,

I, RELATÓRIO

c

A Secretaria de Estado de Fazenda do Disbito Federal, por meio da
Subsecretaria da Receita - SUREC, consuHa esta Procuradoria-Geral a respeito da
vigência e efeitos ocasionados pela ediça<J das Leis Distritais n. 4.731 e n. 4.732,
ambas publicadas em 30 de dezembro de 2011, sobre a lei n. 4.160, de 13 de junho
de 2008, que instituiu o REAIICMS - regime diferenciado de apuração do ICMS
(Imposto sobre a circulaçlio de mercadoria e sobre prestaçao de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação).

A Subsecretaria da Receita da Secretaria de Estado de Fazenda do DF
relata que, com o advento da publicaçlio das Leis n. 4.731 e n. 4.732, ambas
publicadas no Diário Oficial do Disbito Federal em 30 de dezembro de 2011. surgiu
uma controvérsia no que diz respetto à revogaçlio da lei n. 4.16012008 REAIICMS e
conseqüente início de vigência do programa relativo ao ICMS previsto na lei n.
4.731/11.

c

A Lei n. 4.731/11 instituiu o Programa de Fomento à Atividade
Atacadista - PROATACADISTA, prevendo um regime diferenciado de sistemática do
ICMS com o objetivo de esHmular o desenvolvimento da atividade atacadista no
âmbtto do Disbito Federal, substituindo o regime anterior, conhecido como REAlICMS,
conforme revogaçlio expressa prevista no art. 10 da referida norma.

A lei n. 4.732/11, por sua vez, cuidou de internar no âmbtto do Distrito
Federal o Convênio ICMS n. 86, de 30 de setembro de 2011, firmado no Conselho
Nacional de PoIltica Fazendária - CONFAZ, que determinou a suspensão e
concessão de remissão do ICMS resuHante da diferença entre o regime normal de
apuração e o tratamento tributário conceáldo nos termos das leis Disbitais n. 2.381/99
e 4.16012008, esta última que dispõe sobre o REAIICMS.

A Lei n. 4.732/11, da mesma forma que a lei n. 4.731/11, revogou
expressamente a lei n. 4.16012008 (REAIICMS), conforme disposto em seu art. 6",
contudo, diferentemente da Lei n. 4.731/11, a lei n. 4.732/11 estabelece vigência

2
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imediata - na data de sua publicaçao no DODF (art. 5'), enquanto que a lei n.
4.732/11 por não conter previsao de vigência, segundo as regras da lei de Introdução
ao Código Civil, teria sua vigência iniciada após a v8C8lio /egis de 45 dias, nos termos
do que dispõe o art. l' do Decreto-lei n. 4.657/42.

Ante este embaraço nonnativo criado pelas leis n. 4.731/11 e n.
4.732/11, a Secretaria de Fazenda do DF expõe sua dificuldade em saber até quando
a lei n. 4.160/2008, que institui o REAlICMS, poderia continuar sendo aplicada,
concluindo ao final de sua consuHa na refelência tena aos questionamentos
fonnulados pela Subsecretaria da Recena (fls. 01/03) com o aaéscimo consignado
pela Assessoria Jurldico-legislativa (fls. 44/46).

Os autos foram, então, encaminhados a esta Procuradoria-Geral pelo
11.Secretário de Estado de Fazenda do DF com a solicitação de urgência na
apreciação do tema considerando sua repercussão para a administração tributária
local e para os contribuintes, especialmente no que diz respeito a qual regime de
apuração do ICMS deve ser submetido o segmento atacadista neste momento.

(

Os autos iniciálmente foram distribuidos ao Procurador Dr. Júlio César
Moreira Barbosa para análise e emissão de parecer na forma e prazo regimentais,
que, por sua vez, entendeu não estarem os autos devidamente instruídos com as
ações ajuizadas, em maior ou menor grau, em face do REA/lCMS - lei n. 4.16012008
e Decreto n. 33.296/11. Por isso, solicitou fossem acostadas aos presentes autos as
petições iniciais das demandas ali citadas (fl. 49 - verso), assim como o Parecer n.
01012010 proferido peia Gelência de Assuntos Constitucionais da PGDF, também
citado nas manifestações da Secretaria de Fazenda.

Após a juntada de parte dos documentos solicitados, os autos me
foram distribuldos para emissão de parecer. Após elaboração do opinativo jurídico, o i.
Procurador-Chefe Bruno Paiva Fonseca sobrestou a anál'Jsee suscitou a devolução
dos autos à Secretaria de Fazenda ante a decisão proferida no bojo do Mandado de
Segurança n. 2002.01.1.018316-8, que determina ao Distrito Federal a abstenção de
cumprimento do que disposto nas leis ns. 4.37112011 e 4.372/2011 antes do decurso
do prazo de 90 (noventa) dias. (fl. 113).

Folha nO;. /,

Processe iP fffP' fY-?t7/c
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A Secretaria de Fazenda à fl. 114 manifes1ou-se no sentido de que
subsistem as dúvidas jurídicas levantadas, a despeno do advento da medida liminar
proferida no Mandado de Segurança n. 2002.01.1.018316-8, juntada às fls. 111/112.

Os autos foram então a mim distribuldos para análise e emissao de
parecer.

(
Eis, em sintese, o relatório.

11. FUNDAMENTAçAO

11. a. Breves considerações que antecederam à edição das Leis Distritais n.
4.73112011 e n. 4.73212011. Revogação da Lei n. 4.16012008

o Supremo Tribunal Federal, em sessâo Plenária realizada em junho
de 2011, declarou diversas leis estaduais inconstitucionais que concediam reduções e
isenções fiscais a empresas e setores econômicos sem que houvesse convênios
finnados no ãmbno do CONFAZ para esse fim entre todos os estados, confonne
estabelece o art. 155, § 2", XII, "g" da Constituição Federal.

(
Nesta perspectiva, a Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI n.

2.549', ajuizada pelo Estado de São Paulo contra disposnivos da Lei disWal n. 2.483,

1 Ementa: C<WSTT1'UCIaW.. E TRIEIUTARIo. AÇAO OIUITA DE 1HOONSTITUC1CWAlJOoI.(E. PRElMNARES DE lJoéICIA. DA
INICW., DE tICHlIBI..I:WlE DA LEI. E DE t.fI'OSSIBI.IWl DE COH1'ROI..ECONCfNTRADO DE DECRETO REGUt.At.EN1'AR
REJEITADAS. PRELMNAR DE Au:é«:1A DE PERTlté«:IA TEMÃTlCAPARCIAUENTE A~ DECRETOS ATACADOS QJE
F<RW ~ 00 CWOS EFBTOS SE EXAI.RRW CAR&K:IA.SlJIERVENENTE DA At').O. NTERESSE PROCfSSI:w...
lJTI.JZAÇAO DE PCl.fncA cesc::JEAATORIA PELO 0:. ICMS. "GtERRA FISCAL". ART1GO 155, § 2-, f«:ro D, g, DA a. LEI
cor.Fl..BENTAR 24175. NECESSI:WJE DE C<MENSO OE TOOOS os ENTES FB:ERATIYOS. PARCW.. PROCEIé«::IA.. I _
RejaiçIo da pratnia de WIpda da peIr;Io ~ pela lUInciIII da idcaçIo dOs eispo&thos legais apcnlIdls cano 'ti:IIIIdoIat da
CoosIUçIo FecIIInt DIIIIa:lu _IIUdIdD o aub' 4JI, no la! tnenIer, a. 1e:ôJe llIgIIts silo. Ia _ ir•..,..... ~ do
OfdeI.,alk1consIIucIcnaIpM1o. p.~. P,ececI&_ do STF. g - R$iÇIIo da ~da .ddlMide das leis pn eIeb do
eat:Ido dD cmIroIa c:onoeubs:b de ~ pclItI ~ ~ dessa nauaza nkI pode ser iMx:acia cpmdo o nDIIIIIIho
atacado n. irIdIvkb!manI& !pSIIes cIIenIta. nI - RejIIIçAo da aIegaçAo de ~st6:BtIe de o:RoIa 0Cltk8""" da cIIIc:nm
~. pcâl nAo se hiI' de mero anm.jCi_'1I tnInI &ti ~ de In lado, li lei em salIIdo bmai, da oulO. A •••••••••
9ufiadacta fizl8SPI*I ao &ti D,'MAw normaIwo .-..o em perfI6I ca •.•• 1Ciaam a lei f9g\&1alltlda. II'I!ISfJII, .." (XIDO"
supostanaille esiIria a __ a::JmI o .., calill.b:ionlll. IV - A/agaçIo praltia'da oIansa h:IreIIIi ConsIU;Io _ • corUIda Ctm
prOprIon*Ib da c:ormw6rsIIlmada. V - Aoctinautl da aIagaçIo da..anae da pa.61Cia tam!IIIca do autr Ph • fIIJcussIo da
~ da lei 2.427, da 14 de jh da 1999, pois o mencionado dfpbna norma:Iho nIIOrraz ••••• eepedb ••••
OJ" ••••• 1Cia1apt6a 8IIaduIII, ..., CU'/'I) '*' faz ~ mençIoaos R:anIIwos 00 benatIctls dIuIiIrbI nBIoIlItos ao ICMS.VI • O
corftIa de ~ calCal6ado '*'enoonn obIIItIa*I na ~ CUIIIIU:IonaI de-elicilcil! oonIda. A JegUlalra •••• RIIIgada
à la! fedanII di!M!I... fanenle ftIIP!IIar OI ftnI e oeliTA!ls nça:tos pala noma ccnsIIIiJci:Jna razao pela _ qI8Ido \'IoIIcbs algtll'l
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de 19 de novembro de 1999, que estabelecia, segundo entendimento do STF,
tratamento tnbutáno diferenciado para empreendimentos econOmicos produtivos no
âmbtto do Programa de Promoção do DesenvoMmento Econômico Integrado e
Sustentável do Distrito Federal (Pr6-0F I) foi julgada procedente. Este julgamento
trouxe uma sttuação de incerteza acerca da cobrança retroativa da diferença entre os
sistemas de apuração do ICMS constttuldos pelo retendo regime.

c
Diante desta problemãtica, o CONFAZ, em 30 de setembro de 2011,

finmou o Convênio ICMS n. 86/2011 com o objetivo de suspender e conceder remissão
de ICMS resultante da diferença entre o regime nonmal de apuração e o tratamento
trtbutáno concedido nos tenmos das Leis Dislrttais n. 2.381/1999 e n. 4.160/2008, esta
última conhecida por tratar do REAlICMS, acima já disposto.

Comprometeu-se o Distrito Federal, nos tenmos da Cláusula Terceira
do relendo convênio, em não conceder ou prorrogar incentivos ou beneficios fiscais
vinculados ao ICMS, em operações interestaduais, concedidos com base nos
mencionados programas, salvo se em confonmidade com o disposto na Lei
Complementar n. 24, de 7 de janeiro de 1975 (esta confonmidade se refere à
observância do CONFAZ - com base constitucional no art. 155, § 2", XII, "g" da CF).

c
A intemalização do retendo Convênio ICMS 86 no âmbtto do Distrito

Federal oconreu então pela Lei n. 4.732/2011, suspendendo e concedendo remissão
do ICMS nas hipóteses e cronograma previstos no art. 1', com a conseqüente

desta$, pldlllll'." pQIIMI o een:IcIo do aáoIe de~. VII - o art 155, § 2", 1dIO)Q(, 90 da ConIaiçIo FedeIaI
cIspOI ~ * lei oon,*,,'.", mdi!rdI dtiItIIIaçICi doS EstadDs rnatID'os I do DI!lIrtD Federal. I ..".1taÇIO de 1!iII1ÇI5Is,
menavos I benIIIcIos fbcaIs a aeram Olllllledldol ou revogadoS. no que diz respeID ao ICMS. Ev1der'15 necessidade de CD'iII8IaI enbe os
emas fI!ideRdM)S, juaIamerite pera evitara daIIegt8tI'Ii!r di pemk:IaIa 'QUII1II ftaI" entre eles. A lei CIOI14AtN,." resbI cI:I!Ia1doIé'a
__ a bmI pela quIII os EeIIdoa I o 0IIIrIb Federal •••••• a:. li dIBmI c:onsIIb:Ionâ A (JJIIIIo. ~ SUl vez. estl
reg.,.itada pele lei Ca,IJ)IemenIar 2411975, que dedIn que as ~ 8 que se faz reIeItnc:ia serao calt1!ldlditi al8'l/CigldlllllCll
t!ImIOS doi o:JIMrios tMlados. raIIcâis pebs EstIIIos. paio 0IsdJ FedenIL WI - Hei •••• l8ih de apaMÇIIO peb CQrFAZdi
queIIJa' poIIca eD1IiIIaIf ~ ~ na l8duçIID ou ~ cura lmnI de de$OIlIRIÇIo do CXII1II1:ú'dItem iâeç:IIo SI ICMS.
P, •.•••••• do Slf. IX· O Deam 20.957, de 13 de jIIrâo de 2000 IM Dl $fIU51f111l1 • ..,.. ••• euurtdos. ~ _ Dl
CIacretlI21tmKIJ, 21.0IS2KIJ. 21.107KIJ tan ravogadca.lÊque ~ na catnda Jl4* •••••• di a;IkI.~ ~ X
. PImII p••••••••deda açIIO '*' dectllwB i1cansIIucIaAeIdoartV> 2", ldIO I a 8i!iU!I§§ 2" a 3";do ld!P 5'",••••• n::IsosI, n e 11I
I aeu l*iVaIo lInIco.ncbo ~ do arIiIO 6'", na •• idegt8tjadl: a dOS padIgr8fcs 1· a r, do artigo .,.. tIdce da lei 2.-483, de 19 di
lICIVetIDO de 1999.

(ADl2549. ReIaD(a): Mn RJ::;N!:OOLEW.Atf)(MSt(l, TrbnI Aano, juIgiIIIotITi01W2JJ11, 0Je-189 DM.l.G 3O-(S.2011 P\BJC 03-
10-2011 REPUIlJCAçAO: DJe.ZJ9 DMJl.G 28-10-2011 PUeUC 03-11-2011 EMENT Ya..Q261s.o1 PP..Q0024 RET v. 14, n. 82, 2011, P.
92-105)
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revogaçllo da Lei n. 4.16012008 (REA/lCMS), ao tempo em que dispôs no art. 5' que a
vigência de seus dispositivos deveria ocorrer a partir da publicação no DODF.

(
'.

Ocorre que, antes da ediçao da Lei n. 4.73212011, que somente se deu
em 29 de dezembro de 2011, o Disbito Federal editou o Decreto n. 33.296/2011,
publicado no DODF de I' de novembro de 2011, mas com vigência retroativa a I' de
outubro de 2011, com a finalidade de aHerar o Decreto n. 21.792 (que tratava da
regulamentação do REA/lCMS). A intenção do Poder Executivo do Disbito Federal,
segundo as manifestações acostadas neste processo (Memorando n. 23/2012 -
SUREC/SEF - fls. 01/03), era dar cumprimento imediato ao que decidido no Ambito do
CONFAZ no Convênio 86 de 30 de setembro de 2011, excluindo, portanto, do regime
de apuraçllo do ICMS previsto no REAIICMS as operações interestaduais.

Nesse sentido, com o advento do Decreto n. 33.29612011, disciplinando
novo regramento ao REA/lCMS, de certa forma mais gravoso aos contribuintes, o
SinãlCalo do Comércio AtacaãlSla do Disbito Federal - Sindiatacadista, em seguida,
obteve deferimento de medida liminar na Ação Cautelar n. 2011.00.2.025686-7
detenninado que o Disbito Fedeml se abstivesse de cumprir a aHeraçlIo promovida
pelo art. 1', inciso I, do Decreto Distrital n. 33.296/2011 antes do decurso do prazo de
90 (noventa) dias a contar de sua publicação, em observancia ao que disposto no art.
150, inciso 111 da CF. Abaixo segue trecho da decisão, verois:

c "Ante o oonIrontodo aludido DeaeID local e o lexIDconstitucional, reputo ~ a
plausibilidade do direito invocado pela parte aulola, de foona a preservar o principio
da "na., surpresa" ao oonbibuinlB.
Do mesmo modo, ~ está o peticullI1I ÍImora, porquanto o _dollado
DeaeID Distrital majo", a base de câJaJlos das operaçees regidas pelo Regime
Espec;al de Apul1lÇOOdo ICMS (REA), o que deve ser supOf1adopelo sujei1D
passivo da obrigaçao tnbulália, diIicuIIando, notadamen1e,o exertIcio da atividade
empresarial.

Ao lume do exposto, defiro, em parte, o pedido liminar, !!8!l! de!em!!nar que o
~ Federal se abstenha de cump~r a _elo do ar!. 1',Inciso I. do

6
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Decreto ~, n,' 33.296/11 .ntes cio doeu"", cio prazo de 90 !noventa, ••••.
em _nela.o dlspooto noartfao 150, 'nclaoIILda CRfBIB8."

Esta decisão proferida pelo e. TJDFT fez com que as alterações
previstas no regime do REA/ICMS somente fossem aplicadas noventa dias após a
publicação no DODF do Decreto n. 33.293/2001 que se deu em l' de novembro de
2011, protraindo, portanto, sua vigência para l' de fevereiro de 2012.

Em paralelo à integração do Convênio ICMS 86 CONFAZ pela Lei n.
4.73212011, tramitava na Câmara Legislativa do Distrito Federal o projeto de lei que
culminou na edição da Lei n. 4.73112011, publicada no DODF de 30 de dezembro de
2011, que instituiu o Programa de Fomento à Atividade Atacadista _
PROATACADISTA, como visto, prevendo um regime diferenciado de sistemática do
ICMS com o objetivo de estimular o desenvoMmento da atividade atacadista no
âmMo do Distrito Federal, substituindo o regime anterior do REA/ICMS.

o principal problema levantado, e objeto da consulta formulada pela
Secretaria de Fazenda, é que a Lei n. 4.73112011, assim como a Lei n. 4.73212011,
também revogou expressamente a Lei n. 4.16012008 (REA/lCMS), mas não fez
referência ao inicio de sua vigência, o que, segundo a Lei de Introdução ao Código
Civil, em tese, teria uma vacatio legis de 45 (quarenta e cinco dias) dias.

c Ou seja, a Lei n. 4.16012008 (REA/ICMS) teria sido revogada pelas Leis
n. 4.731/2011 e n, 4.73212011, ambas publicadas no DODF de 30 de dezembro de
2011, deixando, portanto, aquela lei de ser aplicada. Mas a pergunta é: a partir de
quando o regime do REA/ICMS deixaria de ser aplicado? A partir 14 de fevereiro de
2012 ou a partir de 1° de janeiro de 2012 ante a divergência apontada.

2 A decisao foi posteIioImente lTlCIItida em julgamento proferido pela 1" Turma CIveI 00 TJOFT ta::e ao éIfT<I'VO infamo
"""'*"'" pela Procu_., Df.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL AGAAVO REGIMENTAL TERMO INICIAL Intmado pessc8lleilte o 0isIrIkI Fedeni,Iki e
par1Irdeste ato o prazo p;n a ilt8iposiçao do recurso, sendo iu!llewalE a d<â da PIlada aos a.dos do nmdado
devidame'lte QI11lfkIo. NpNo nIocalo'leciciJ.
(AcXrdAo n. 566564. 20110020256867MC1, Relator SILVA lEMOS, 1" Turma CiYel, julgado em 1&WJ2012, DJ 27mtlO12
p. nl)
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Não se pode dizer que há precedência cronol6gica entre as leis n.
4.731/2011 e n. 4.732/2011, método mais comum para dirimir aparente conflito
normativo· fex posterior derogat priori. Nem tampouco, pode-se superar a antinomia
normativa pelos dois outros critérios clássicos de solução de conflHos normativos
tradicionalmente apresentados por Noberto Bobbio: o critério hierárquico e o da
especialidade (fax specia/is).

Neste panorama, sobressai o método interpretativo sistêmico.

A lei n. 4.732/2011 ao homologar o Convênio ICMS 86 do CONFAZ
fez referência expressa à revogação da lei n. 4.16012008 (RENlCMS), definindo que
a entrada em vigor deveria ocorrer na data de sua publicação (ar!. 5°), enquanto que a
lei n. 4.73112011, ao instnuir o Programa Proatacadista, tinha a clara intenção de se
fazer valer a partir de 1° de outubro de 2011, imposição retroativa que desencadeou o
veto do Exmo. Govemador do Poder, conforme manifestação constante à fl. 02 dos
autos.

o novo regime Proatacadista, em razão do mencionado veto pertinente
à retroação de seus efeHos, fez com que não houvesse previsão expressa quanto ao
inicio de sua vigência, fazendo-se incidir a regra geral da lei de Introdução ao Código
Civil - quarenta e cinco dias após a publicação. Por isso que a lei 4.16012008
(RENlCMS) teve sua revogação decretada a partir da publicação da lei n.
4.73212011, enquanto que o regime Proatacadista passaria a vigorar respeijando a
vacalio fegis de 45 (quarenta e cinco) dias.

A conclusão que se pode tirar é que houve revogação expressa do
REA/lCMS (lei n. 4.160/2008) pela lei n. 4.73212011, com vigência imediata, já o
novo programa previsto pela lei n. 4.73112011 (Proatacadista), por não fazer expressa
previsão de vigência, submelelHl9 à regra geral da lei de Introdução do Código Civil.

11. b. Princípio da anterioridade tributária: não incidência ao presente caso

A instituição de novo regime no âmbno distrnal com o advento da lei n.
4.73112011, em subslHuição ao RENlCMS, agora chamado de Programa de Fomento

8
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à Atividade Atacadista - Proatacadista prevê um regime diferenciado de sistemática
de apuração do ICMS com o claro objetivo de estimular o desenvolvimento deste
segmento de mercado.

A despeHo deste regime diferenciado, as informações prestadas pela
Secretaria de Fazenda do DF (fls. 04/06), a quem compete analisar a repercussao da
aKeraçao sob o aspecto econômico, dao conta de que houve aumento da carga
tributária relativa ao ICMS pela nova sistemàtica de apuração - Proatacadista,
pressuposto que deve ser observado neste momento.

Isso, à primeira vista, levaria a crer que nao há como se esquivar da
incidência do principio constitucional da anterioridade tributária, previsto no art. 150,
111, c) da Constituição Federal', pertinente às limitações constitucionais ao poder de
tributar do poder público, que exige nao somente a cobrança do tributo no exen:lcio
financeiro seguinte à lei que tenha lhe instituldo ou aumentado, mas também a
observância do 'prazo de noventa dias da data em que haja sido publicada a referida
lei.

Esta posição foi externada nos autos pela Assessoria Jurtdico-
Legislativa da SEF (fls. 42/46), assim como por opinativo juridico acostado pelo SINO!
Atacadista (fls. 08113), ambos fundamentaram pela incidência do principio da
anterioridade tributária no presente caso.

Contudo, em uma análise mais aprofundada, percebe-se que nao se
traia simplesmente de aumento de carga tributária pela nova sistemática
implementada pelo regime Proatacadista em substituição ao REAIICMS. Este último
regime de apuração do ICMS, então objeto de revogação pelas Leis n. 4.73112011 e
n. 4.732/2011, segundo o STF, trazia em seu conteúdo inúmeros beneficios fiscais.

3"Art 150. Sem ~Izo deoutras g..altias asseguradas ao c:ootrIMnte, é vedado à Uniao, aos Estados, ao
0istrtkI Federal e aos Municfpios:
111- cobrar_:
..

b) no mesmo exerdclo f1nlllCtlro em que haja lido pubficada a lei que 0I1nstftufu ou aumentou;
c) Mtes de decorridos lIO'Ienta dias da data em que hajI sido publk:ada a lei que OI tnsttluIu gy
aumentou, observado o disposto na allnea b;"
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Não por outro motivo foi objeto de revogação no âmbito distrital, considerando a
aprovação do mencionado Convênio ICMS n. 86 de 30 de setembro de 2011,
intemado pela Lei n. 4.732/2011, forçado pela decisão do Supremo.

Por se tratar de revogação ou alteração de beneficio fiscal a
jurisprudência se distancia do principio da anterioridade lributâria, seja a anterioridade
normal ou a nonagesimal, para entender que a incidência da nova sistemática pode
ser imediata, conforme se depreende dos excertos das ementas abaixo citadas
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal', verlJis:

(
-,

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REVISÃO ou
REVOGAÇÃO DE BENEFICIO FISCAL POLITICA ECONOMICA POSSIBILIDADE DE
REVISÃO PElO ESTADO. DESNECESSIDADE DE OBSERVAÇÃO DAS REGRAS DE
ANTERIORIDADE TRIBUTARIA PREVISTAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL AGRAVO
IMPROVIDO.
J - A revlslo ou rwogaçlo de beneficio flIcaI. por •• b* de aUlltio 'IincuttdI •
poIIIica: econ6mica que pode ••. AI'IIIta RtIo EstIcIo • CNIIIgw; mon.dp. nIo "'
adstrita ti observtncIa: da rwrp de lII'IWforidada trtbutMI pnpvilta DI ConIttluIcIo._.
,,- ~ regimenlal improvido.
(RE 562669 AgR, Relalcr(a): Min. RJCARQOLEWANOOWSKI.PrImeiraTunna, pgado em
03l00I2011. DJ..094 DIVULG 18-05-2011 PUBLlC 19-05-2011 EMENT VOL-G2525-03PP_
00410)

(~O

EMENTA: TRIBUTARIO,AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.ICMS.
LC 122106. BENEFICIO FISCAL pOLIncA TRIBUTARIA. DESNECESSIDADE DE
OBSERVAÇÃO DO PRINCIPIO DA ANTERIORIDADE NONAGESlMAL PRECEDENTE.
OPERAÇOEs DE AQUISIÇÃO DE BENS DESTINADOS AO USO E CONSUMO.
UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOSDE COMUNICAÇÃO. IMPOSSIBLIDADEDE COMPENSAÇÃO
DE CREDITOS FISCAIS DE ICMS.
I - A Corte ftrmou entendimento seaundo o qual. revlslo ou IXtIncio de um btntftdo
fltçal. que por se tnItIr d, poIftica gnOmIca que pode ••. l'I!fItI • CIUI!kMr
mocnonlo pelo Estado. !!lo - 1111!1!1 • obmytnc!a doo prlncfp!os """"""'"
da anterioridade. da Ialebo.dMdade. Precedente.
li - A jurisprudência deStaCoI1sé pacHIcano senlldo de que não enseja oIansa ao pIincIpio
da nêc cumulatividade a sibJaçAode inexistência ele direito a crédito de ICMS pago em razao
de operações de consumo de energia elétrica, de uHlizaçao de serviços de comunicaçao ou

• Os precedentes citados .elialall adapIaçAoda •••1igaSúmula n. 615 do STF de que o pmc!pio_
da...,_ não !em apIcaçao em caso de mvogaçAode isençIo do ICM.

-,
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de aquisiçao de bens destinados ao ativo fixo e de materiais de uso e con&UTJO.
Precedenlss.
111-Agravo regimenlal improvido.
(AI 783509 AgR, RelalD<ja): Mil. RICARDO LEWANOOWSKI, _ Turma. pgado em
19/1012010, DJe-220 DIVULG 16-11-2010 PUBLlC 17-11-2010 EMENT VOL-02432-01 pp-
00149 RDOT n. 186, 2011, p. 181·185 LEXSTFv. 32, n 384, 2010, p. 14oJ.152 RTv. 100, n.
904,2011, p. 125-129)

(

EMENTA: RECURSO EXTRAOADINARJO. TRlBUTARlO. IMPOSTO DE RENDA
DEDUÇÃO DE PREJUIZOS FISCAIS. LIMITAÇÕES. ARTIGOS 42 E 58 DA LEI N. 8.981195.
CONSTITUCIONALIDADE. AUBb!c!A DE VIO!..ACÃO 00 DISPOSTO NOS ARTIGOS
l!iO, INCISO 111,ALlNEAS "A" E "8", E 5', XXXVI, DA CONSTmIIÇÃO 00 BRASIL.
1. O difeito ao abatinenlo dos pntfulzos fiscais acumulados em exercicios a'lteriores é
expressMl de beneftclo _ em favor do co_In1&. Instrumento da poJlIIca
tributária que pode ser revllta pelo Estado. Ausência de direito adquirido
2. A Lei n. 8.981195 nIo incide sobre fatos geradores ocooidos antes do inicio de sua
vigência. Prejulzos ocorridos em exerclcios anteriores nao afetam fato gerador nenhum.
Recurso extraordinário a que se nega provimento.
(RE 344994, RaIator(a): MIn. MARCO AURéLIO, ReJalllf(a) p1Acórdlio: Min. EROS GRAU,
Tribunal Pleno, julgado em 25l03l2009, OJe--162 DlVULG 27..()8..2009PUBLlC ~2009
EMENT VOL-02371-04 PP-00683 RODT n. 170. 2009, p. 186-194)

c

A fundamentação adotada pelo STF segue a teoria clássica de que a
isenção ou beneficio fiscal revela dispensa legal de recolhimento do tributo, não
afastando, portanto, a incidência e a obrigação tributária, mas sim, a constituição do
crédito tributário. E, uma vez revogada a lei isentiva, nada obstaria a imediata
cobrança do tributo outrora objeto de isenção, eis que o surgimento da obrigação
tributária não restou impedido. Não se caracteJizando instituição ou majoração de
tributo, nos termos do que dispõe o art. 150, 111, c) da Constituição Federal.

É certo que a posição jurisprudencial do STF refere-se, em maior
medida, às hipóteses de revogação de isenção fiscal com incidência imediata da nova
regra de subsunção tributária, o que não afasta a hipótese aqui objeto de análise, na
qual a apuração do ICMS pelo regime do REAIICMS é substitulda pela nova
sistemática do Proatacadista.

r----- ~__. ..........•..•.,
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A doutrina clássica de Ricardo Lobo TorresS corrobora este
entendimento, a despeijo da posição garantista defendida pela lijeratura moderna, no
sentido de que quando alei de isenção é revogada, readquire a lei de imposição a sua
eficácia, eis que, como explica o Professor Novelli, é caso de conconência da nonnas
e de reaquisiçllo da eficácia qua/ificatória da nonna impositiva.

(

Em continuação o mencionado autor cita um exemplo: a lei do ICMS
prevé a incidência sobre qualquer salda de mercadoria dos estabelecimentos
comercieis e produtores; depois outra lei concede isenção à salda de leite, derrogwKIo
a norma gerei de incidência; se for revogada a norma que concede a isenção do leite,
d~ a reaquisiçllo da eficácia da lei anterior que previa a incidência fiscal,
inconfundlvel com a repristinação, que inexiste no nosso direfto.

11.c. Demandas ajuizadas pelo Slndlatacadlsta

A controvérsia objeto de análise neste opinativo, em certa parte, foi
judicializada pelo Sindialacadista - Sindicato do Comércio Atacadista do Distrito
Federal no Mandado de Segurança n. 2012.01.1.01831~ e Mandado de
Segurança n. 2011.01.1.216638-8, além da Medida Cautelar Incidental n. 2011.00.2
025686-7 manejada no âmMo do e. TJOFT, conforme se depreende dos presentes
autos (documentos acostados).

No primeiro mandado de segurança a que se faz referência, o
impetrante pretende a suspensão por noventa dias (principio da anterioridade
nonagesimal) da aplicação do art. 10 da Lei n. 4.731/2011 e do art. 6" da Lei n.
4.73212011, mantendo-se, portanto, o regime do REAlICMS neste período de vacatio
legis.

A liminar incialmente foi indeferida pelo Juizo da 3' Vara da Fazenda
Pública do OlstrHo Federal, sob o fundamento de que o Impetrante, por via transversa,
pretende ver afastada a liminar proferida em ação direta de inconstitucionalidade pelo

5 Torres. Rka"do Lobo. Curso de <irefto financeiro e trbrtário. 11- Ed. AIuaizada até a pubIicaçlKJ da Emenda
ConstiIucionaj n. 42. de 19.12.2003. Rio de Ja1eiro: Renov!I': 2004. p. 313.
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Conselho Especial do TJDFl" no sentido de que a Lei Distrital n. 4.16012008
(REAIICMS) desrespeitou a fonna pela qual são estabelecidas as allquotas pelo
Senado Federal, nas operações interestaduais, n!lo observando, pois, as regras
estabelecidas pela Lei Complementar 24f75 e 87/96, violando, ademais, o principio
constitucional da não-cumulatividade.

Segue abaixo trecho da decislio no que interessa, verbis:

(
"lei Disb1taI4.160 de 13 de junho de 2008, ao estabelecer o REA • Regime Especial de Apur:açlo do
ICMS, desrespeitou a forma pela qual sao estabeIedcIas as allquotas pelo Senado Federal, nas
opeIaçOes lnteIestadUEis, nlo obsertando, pois, as regras estabeIecida9 pela Lei CompIeIlleiltar 24175
e 87196, violando, ademais, o principio const1tucionai da nêo-aJmulaIMdade.

SUsIenta, em suma, a lmpaba,le o fato de que o REA /ICMS foIlnstItuIdo no DIsIrIto Federal, ap6s a
exIiIçIo do antigo TARE. pela lei n" 4.16012008, regulanentada pelo Decreto n" 29.179/2008. De
axwdo com o impeba Itti o rMido fl9me fixa alíquotas fixas sobre a salda da mercadoria em
substItuIçAo ec regula' ploc:edImeIltO de dêbitoe aMto para a apulãÇOOdo ICMS.

o 0isIriI0 Federal enviou projeIo de lei a ~ DisIriIa rewg&'1do a lei n" 4.16CYlOO8,pn a ecIçIo
de um novo l8QIme de beneficio PII1I as opeIaçOes internas, nooinado cano JIO . ata alsta Ocorreu
a aprovaçao do prqeIo de lei em 30 de dezentIo de 2011, com a pubIIcaçAo das leis 4.731 e 4.732,
todas de 30 de dezellbo de 2011.

A lei n" 4.16012008 foi nwogada p8as 4Jas leis 4.731 e 4.732 pIOOUgadas e Pltik'a'W em 30 de
dezembro de 2011, QUede imecIato prormveran lm8 ateraçao 00 regine de apnçIo do ICMS, com
um acréscimo na allquota de bibulaçao do ICMS. Safienta a ilTlpebCi,1e que a YIgência da novel
legisIeç;IIooMdou o principio da allt81ioidade nonages1mal· artigo 150, inciso 111,allneas (b) e (el, da
ConstltulçAo Federal .

• óryao Conselho Especial
Classe Açao Direta de_alldade
Processo N. 2008 00 2 013383-1 ADI- 0013383-98.2008.807.0000 (Res.6õ - CNJ)
RequenIn1e(s) PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 00 DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
Requerido(s) PRESIDENTE DA C1-JN.AA LEGISlATIVA DO DISTRITO FEDERAL E OUTROS
_D~ROMEU GONZAGANEIVA
E M E N T A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -LEI DISTRITAl. 4.16012008 EM FACE DA LOOF
- REAIICMS - VIOLAÇÃO AO PRINCiPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE - LIMINAR - PRESENÇA DOS
REQUISITOS.
01. A !.A!D!o!!!!oI4,l§O do la de (unho de 2!!08,aoOItabe!oc••• RM - Roa!mo EoDOCll!deApuracIo do
ICMS. cItIrIIotIltMI • forma peII qual sIo estabekM:1dII P lIfquotp pelo Senado Ftdtra!. 1111
operJC6eIllltlllIIId •••• nIo obseIvando. pois. as rgp estabtItcldal pela Lei Compfement.al W7S e
87"vIo!ondo. ••••••••• oMcIp!o_da~.
02. o quarto basta pea deferi" o peddo de Iimina' edêiêfilj}iãsuspensao da eficá::ia da Lei Distrital
4.16012008.
03. Ro(eiIadas as pIOIminares, --.. a medkIa_. MaioIia.
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Requer em sede de liminar, porIa'Tto, a suspendo por noventa lias da apIicaçAo do a1Igo 1Cr',da lei
n· 4.73112011 e artigo 6-, da Lei n· 4.732/2011.

Em suma. J)'lItende o impeuajle a apIicaçIo da lei n· 4.161f2{1l1, contudo, o pleito do illlpetlade nIo
merece a::oIhido, déwrte do julgamellto da Iimina' na AO! n· ADl2008 00 2 013383-1. (..,)
Em l'8SlII'IO, pretende o impetIaite, por via 1rér'ISY8r8a,o áaslal1lel'lto de IImIrB ~ em açêo
dreIa de incoostiIuc:ion em evidente wibaledade ao julgado do Conselho Especial do TrtbtnaI
de Justiça do DisOiD_.
Diarte cisto, indefiroo pecIdo de 1imIna',"

-(

No Mandado de Segurança n. 2011.01.1.216638-8, ao qual foi atrelada
a Medida Cautelar Incidental n. 2011.00.2025686-7 manejada no âmbito do e. TJDFT
houve extinção sem julgamento de mérito daquele writ, decisão que foi objeto de
impugnação, recebida em ambos os efeitos, o que até o momento afasta a pretensão
de aplicação de suspensão por noventa dias (principio da anterioridade nonagesimal)
das Leisn.s4.73112011 e 4.73212011.

o Sindiatacadista, contudo, obteve decisão liminar' favorável na
referida Medida cautelar Incidental n. 2011.00.2025686-7 proferida pelo TJDFT. Da
leitura da referida medida liminar, percebe-se que a mesma foi deferida para
determinar que o Distrito Federal se abstenha de cumprir a alteração do art. 1°, inciso
/, do Deaeto Distrital n.°33.296111 antes do decurso do prazo de 90 (noventa) dias.
em observância ao disposto no artigo 150, inciso 11/,da CRFBI88.8

Isso significa que a decisão liminar se refere ao Decreto n.
33.296/2011, publicado no DODF de 1° de novembro de 2011, com o fim de dar nova

1 A dedsIo 101naItida ap6s agravo r.tarno lI'8W!Ijado pela PGOF;
8 "TndHe de açao caateIIr, com peddo de 1Imia', ir'*rpoIIa. em seda de ~. pelo SlJl)lATACADISTA . SKlIG,6.TO DO
ccw9:JCO ATACADISTA DO DISTRITOFEDERAL.corrn WÊf1IÇ8 que jt.Çou exIII*l o nwdIdo de lI!gUIaIÇ8. ssn l8IIOUçIO do...,
Requer, " •• IlI11da, que o 0IsIrItl Feder.II~ AIIIIz8. c:obIInça do tilukl na siItIliêIka jlI'OpO$IIIpekI Dec:rMl33.296l10111Ob18 os
lIkiI ganD;ns otD'IIdoIe ~ que VInham. oc:onw aMllaveiaitI de 2012, SiI5piIideiido a exQIIIdada 00 lrbJtI até o juIgarnentIdo
méral do lrBId!ido d111111gd1W1Ç11cXIIIIIvo ~ pelo i'8COII'8IIIe.
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regulamentação à lei n. 4.16012008, que instituiu o REAlICMS. Contudo, por ter sido
a referida lei n. 4.160/2008 expressamente revogada pelas Leis n. 4.73112011 e
4.73212011, nlo há como subsistir os efeitos do mencionado decnllo
regulamentar.

(

Em outras palavras, a despeHo da decisão proferida na referida medida
cautelar determinando a inviabilidade de aplicação das novas disposições do Decreto
n. 33.296/2011 antes do decurso do prazo de 90 (noventa) dias, fato é que ao ser
revogada a lei n. 4.16012008 (REAlICMS), que dava substrato normativo para
existência e validade do referido decreto, não há como sustentar sua permanência no
oldenamento juridico distrital.

11. d. Fato superveniente

Após a elaboração do presente parecer, aboldando o contexto jurtdico
que se apresenta acima, sobreveio a decisão Ountada às fls. 111/112), proferida no
Mandado de Segurança n. 2012.01.1.018316-8, da qual tomamos conhecimento em
20 de março de 2012, reconsiderando a liminar anteriormente proferida para
determinar que o Distrito Federal abstenhlHle de cumprir as leis 4.731/11 e 4.732/11
antes do decurso do prazo de 90 (noventa) dias, em observância ao disposto no art.
150, inciso 111, da CF.

c Eis trecho da decisão que reconsiderou a liminar, verbis:

•...0 falo é que em anbos os casos, vi9ênCia imediata ou 45 (quarenta e cinco) dias depois de
oficialmelltepublicada, ocorre a iuhillgência aos pMcIpios da ..nerioridaje e ela nonagesImaI,
insaJpdos no atIgo 150, inciso 111,allneas 'a', °b' e 'c' da CRFBI88:
Art. 150. Sem prejulzo de outras ga<Iltias asseguradas ao contribuinte, é vedado à U~, aos
Estados, ao DisIrito Federal e aos Muriclpios:
(...)
lU - cOOra" trhIkls:
a) em retaçrc afabs galadoies ocorridos Mtes tb inicio da vigência da lei qJ8 os hoUYerinstItuldo ou-;
b) no mesmo exen:k:io ffla1ceiro em que !laia sido pllbIcada a lei que os lnsIIIuiuou a.JfTeltou;
cJ íJ'Jles de deoJitiOOs noventa cias da data em que h$ sido PI.tir:a1a a lei que os i1StiIuiu00
annentou. observado o dspc.â) na allnea b;
Ante o a:rdronIo das leis cisbiIais e do Ie:do constibriooaI, reputo presente a pia .slbã1ade do ~
irMx::aOOpela pa1e asDa. de forma • li _ •. o pmdpio da =nIo surprey- 10 contJtbI.b.

15
SAlN, BIoc:oT, _ - omt> Fedeni - CEP 70.62().{XX)

E<tIk:io Sede da l'I1x:ur-.GeraI do omt> Fedeni, '1' anda'
TeIs. (61) 3325-3320. (61) 3325-3366



DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA FISCAL

Do mesmo modo, caI<deI izado estã o periculum Inmora, porqua1to a InckIênda Imediata das alucIdas
"""'_ ••••••••••••• o """ •••••EspedaI •• Aouraçao do ICMS (REA) . ....,. por 1Ogica,
""*"""" a base •• -.... das """_ ••••• _ peio antigo regi•••••• REAIICMS,o
que deve ser St4J(lrtado pelo sujeito passivo da obrigaçêo bibuI:iI'ia, diIicuItsndo, notadamente. o
exercido da aIividede tlIllpiesarlal.
Ptr" fim, iT4JOi1a1lB~ que a dacIaraçIo de inconstItucIcrI, em sede cautelar, ela Lei
4.161Y2OO8n1kI Ciilge aqueles que se bSlleflda"lllTl do ll9me a1IerkIr de apuraçAo do ICMS, dado o
_ ._ •••• dedalaçAo.
AtJ It.me do exposto, hei por bem 18COI••••• dedIIo anterior ,.. {*1 defIrIr o pddo
Rnnar, de •••••••• n•• qui o DIIb1ID FederIII •••••••• de CU1nP'tr •• LeII 4.731111 •
4.732111IIIIIIII do decuno do prazo de 90 (ncmnta)'" em oMvlncillO diIposlo no artigo
,'''''-,, da CRFB/II. (...r

.(,~ A despeito de discordar dos fundamentos apresentados na r. decisao
judicial, devo orientar que o Distrito Federal deve cumprl~a em todos os seus
termos, salvo reforma ou deferimento de efeito suspensivo em caso de eventual
interposição de recurso ou decisAo de mérito cassandCHI, o que, até o presente
momento não ocorreu, conforme consulta realizada no sitio eletrOnico do TJDF. Nesse
sentido, em caso de reforma, efe~o suspensivo, ou decisão de mérito que casse a
aluõlda medida liminar, mantênHIe os fundamentos entlio apresentados no
presente opinativo antes da conslderaçAo do fato jurfdlco superveniente, aqui
apresentado.

III.CONCLUsAo

(
o Distrito Federal, por força da decísâo liminar proferida no Mandado

de Segurança n. 2012.01.1.01831!H!, deve observar o principio da anterioridade
tributária, no caso a nonagesimal, quando da edição das Leis ns. 4.731/11 e 4.732/11,
mantendo-se, portanto, a aplicação do regime - REAIICMS, até o advento da
implementação do referido penedo de 90 (noventa) dias.

Contudo, caso a referida decisao liminar seja reformada, ou em caso
de deferimento de efeito suspensivo a recurso interposto, ou mesmo haja decisão de
mérito no mandado de segurança cessando-a, sem que seja emprestado efeito
suspensivo a recurso sob esta última decisAo, segue orientação jurídica, segundo os
questionamentos feitos pela Secretaria de Estado de Fazenda do DF a esta
Procuradoria-Geral:
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1. A lei n. 4.160/08, que Instituiu o REAIICMS, já foi revogada ou
pennanece em vigor? Sim, a Lei n. 4.16012008 (REAlICMS) foi revogada pelas Leis
n. 4.73112011 e n. 4.73212011, deixando de ser aplicada a partir da publicaçao no
DODF n. 250, de 30 de dezembro de 2011, da Lei n. 4.732/2011;

2. No caso de os contribuintes ainda podersm rsallzar operaç6es
na sistemática do REA, quais operaç6es (Internas ou intersstaduals) e até que
data eles poderio rsallzá.las na citada sistemática? Os contribuintes não podem
utilizar a sistemática do REAlICMS desde a entrada em vigor da Lei n. 4.73212011.

3. No que diz rsspeito à rsferlda ação cautelar (Processo n.
2011.00.2.025686-7):

a) Qual o efeito sobre ela da adição das leis n. 4.731/11 e n.
4.732/11, que possuem dispositivos que revogam a lei n. 4.160/08, lendo em
viata que decisão judicial diz rsspeito a decrsto (Decrslo n. 33.296/11) que aliara
o decrsto regulamentar da citada lei n. 4.160/08? A decisão proferida pelo e.
TJDFT em sede de medida liminar no Processo n. 2011.00.2 025686-7 (Medida
Cautelar Incidental) não tem efeito algum sobre as Leis n. 4.731/2011 e n. 4.73212011,
considerando que o objelo da demanda judicial é pertinente exclusivamente ao
Decreto n. 33.296/2011, ato nonnativo que perdeu validade, eficácia e vigência com a
revogação da Lei n. 4.16012008, que lhe dava substrato juridico.

c b) Como a administração tributária deve agir em relação à
cobrança do ICMS relativo aos perlodos de outubro de 2011 a janeiro de 2012
dos contribuintes optantes do REA? Aos contribuintes optantes do REAlICMS deve
ser aplicado o regime da lei n. 4.16012008 sem posterior incidência do Decreto n.
33.296/2011 (publicado no DODF de l' de novembro de 2011), que em tese somente
passaria a ser aplicado - consoante detenninação judicial, noventa dias após sua
publ'tcaÇão, não fosse a revogação da lei que lhe dava sustentação nonnativa. E, a
partir da edição da Lei n. 4.73212011, os contribuintes devem se submeter ao regime
nonnal de apuração do ICMS até completar os quarenta e cinco dias para incidência
da Lei n. 4.73112011, que estabeleceu o novo regime Proatacadista.
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Subsiste ainda a solicilaçlio de oitiva desta Procuradoria-Geral, contida
no Despacho n. 00712012 - AJUSEF (fls. 42/46), referente à eventual
descumprimento da Cláusula Terceira do Convênio ICMS n. 8612011 pela Lei n.
4.73112011 (Proatacadista). No entanto, ante a urgência solicitada na análise e
elaboração deste opinativo, considerando ainda a incerteza operacional de apuração
dos regimes em destaque no Ambito distrital, conforme relatado pelo órgAo
Consulente e, ainda, a necessidade de maiores esclarecimentos técnioo-econOmicos
por parte da Secretaria de Estado de Fazenda do DF quanto ao novo regime fixado
pela Lei n. 4.731/2011 (Proatacadista), sugiro que este processo, previamente, retome
à SEF para conhecimento das orientações juridicas delineadas neste parecer.

Nesta oportunidade, soIicita-se que instrua os presentes autos com
informações técnicas acerca da diferença entre o novo regime (Proatacadista) e a
sistemática normal de apuração do ICMS, destacando se há beneficio fiscal
(diminuição da carga tributária) e, se houver, se há autorização prévia do CONFAZ
para sua implementação no Ambito local.

Após, solicita-se o retomo dos presentes autos a esta Procuradoria-
Geral para análise e emissao de parecer.

Submeto à superior apreciação.

c Brasilia-DF, 03 de maio de 2012.

~-~~.
Eduardo Muniz Machado Cavalcanti

Procurador do Distrito Federal
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Folha n.: 135
Processo n.: 040-000098/2012
Matricula: 176584-1
Rubrica: .JiJ

Excelentfssimo Senhor Procurador-Geral,

Apresento à consideração de Vossa Excelência o Parecer nO 121/2012-

PROFIS/PGDF,emitido pelo ilustre Procurador Dr. Eduardo Muniz Machado Cavalcanti,

às fls. 117-134, em atenção à consulta formulada pela Secretaria de Estado de

Fazenda do Distrito Federal sobre o Regime Especial de Apuração do ICMS

(RENICMS), instituído pela Lei nO4.160, de 13.06.08, tendo em vista a edição das
Leis nO4.731 e 4.732, ambas publicadas em 30.12.11.

Em suma, questiona a consulente:

(i) A Lei nO 4.160/08, que institui o RENICMS, já foi revogada ou
permanece em vigor?

(ii) No caso de os contribuintes ainda poderem realizar operações na

sistemática do REA. quais as operações (internas ou interestaduais) e
até que data eles poderão realizá-Ias na citada sistemática?
(iii) No que diz respeito à referida ação cautelar (Processo nQ

2011.00.2.025686-7):

a) Qual o efeito sobre ela da edição das Leis nO 4.731/11 e

4.732/11, que possuem dispositivos que revogam a Lei nO

4.160/08, tendo em vista que decisão judicial diz respeito a

decreto (Decreto nQ 33.296/11) que altera o decreto
regulamentador da citada Lei nO4.160/11?

b) Como a administração tributária deve agir em relação à
cobrança do ICM5 relativo aos períodos de outubro de 2011 a

janeiro de 2012 dos contribuintes optantes do REA?

Inicialmente, esclarece o parecerista que, diante do impasse sobre a
cobrança retroativa de ICMS gerado pela decisão do Supremo Tribunal Federal (AOI

2.549) que declarou inconstitucionais isenções e incentivos não previamente
aprovados pelo CONFAZ, o Convênio ICMS 86/2011-CONFAZ, firmado em 30.10.11,
estabeleceu a suspensão e a remissão de ICMS resultante da diferença entre o
regime normal de apuração e o tratamento estabelecido pelas leis nº 2.384/99 e

5AM Bloco I Edifício Sede da Procuradoria-Geral do Distrito Federal
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4.160/08 (REA/ICMS) e vinculou o Distrito Federal ao compromisso de não conceder

ou prorrogar beneffcios fiscais sem observância ao disposto na LC nO24/75.

O referido ajuste foi homologado integralmente pelo DF por meio da Lei
nO4.732/11, que expressamente revogou a Lei 4.160/08 (REA/ICMS) com vigência

Iimediata à data de sua publicação.

Explica o procurador que, antes mesmo da edição da Lei 4.732/11, foi

editado o Decreto nO 33.296/11, publicado em 01.11.11, com efeitos retroativos a

01.10.11, para antecipar a finalidade do Convênio 86 e excluir as operações

interestaduais do REA/ICMS. Entretanto, por determinação judicial proferida no bojo

de Ação Cautelar promovida pelo Sindiatacadista, a aplicação do referido Decreto

deveria observar a anterioridade nonagesimal, o que transferiu o infcio de sua
vigência para 01.02.12.

Simultaneamente à Lei 4.732/11, também foi publicada em 30.12.11 a

Lei 4.731/11, que instituiu o Programa de Fomento à Atividade Atacadista

(PROATACADISTA) o qual, em substituição ao REA/ICMS, instituiu regime
diferenciado de fomento à atividade atacadista distrital.

Ocorre que, como cerne da questão, a Lei 4.7311/11 também revoga a
Lei 4.160/08. sem, contudo. indicar o infcio de sua vigência o que, como indica o

opinativo, convoca a aplicação da Lei de Introdução às normas de Direito Brasileiro a

qual impõe. aos casos omissos, uma vacatío legis de 45 (quarenta e cinco) dias.

Desse modo. aduz o parecerista que, tendo sido o REA revogado por

duas leis, de mesma hierarquia e sem distinção sob o critério da especialidade,

publicadas no mesmo dia, mas com termos iniciais de vigência distintos, a questão

somente pode ser dirimida pelo método interpretativo slstêrnlco.
Nessa linha, argumenta que o propósito de ambas as normas é de

revogação da Lei 4.160/11, cumprindo salientar que, enquanto a Lei n 4.732/11

aboliu o REA na data de sua publicação, a Lei 4.731/11, que na origem previa efeitos

retroativos ao Programa Proatacadista a partir de 01.10.11, foi publicada sem

indicação do termo inicial de vigência, em razão de veto do Governador no ponto,

Tais circunstâncias permitem inferir que o REA/ICMSresta revogado desde 30.12.11.

Sobre a observância do princípio constitucional da anterioridade, diante
da informação de que o regime Proatacadista acarreta aumento de carga tributária
de ICMS em substituição ao REA, entende o procurador que ao caso se aplica a

jurisprudência do STF no sentido de que a anterioridade pode ser afastada quando-o

SAM Bloco I Edifício Sede da Procuradoria-Geral do Distrito Federal
Brasflia/DF CEP: 70,620-000 Telefones: (61) 3325-3320 Fax: (61) 3325-3409

"Brosllia - Patrim6nio Cultural da Humanidade"



Governo do Distrito Federal
Procuradoria Geral do Distrito Federal

Procuradoria Fiscal
~

GDF

aumento da carga tributária resulta da revisão ou revogação de beneffclo fiscal, uma

vez que não se trata de nova obrigação, mas do redimensionamento na constituição
do crédito tributário em decorrência de uma política econômica.

Com efeito, é notório que a Lei nO 4.731/11 visa a estabelecer um

mecanismo fiscal de fomento a atividades interestaduais antes contempladas pelo

REA, porém, autorizado por um meio legal mais adequado ao ordenamento jurídico

nacional. Também não se pode olvidar a informação técnica da SEF de que os

beneffcios conferidos pelo Proatacadista são menos acentuados que aqueles

permitidos pelo REA, o que implica admitir que, ainda beneficiados em relação ao

..r regime normal de apuração de ICMS, os contribuintes optantes pelo REA passarão a,
arcar com mais impostos sob o regime da Lei 4.731/1l.

Essa premissa até possibilitaria o raciodnio adotado pelo parecerista no
sentido de que o Proatacadista não se submete ao princípio da anterioridade por

trazer em si uma sobreposição de normas que regulam uma política econômica.

Entendo, entretanto, que essa consideração merece reparo.

Isso porque a sobreposição de regimes não foi automática. Como bem
defende o colega, o REAfora extinto em 30.12.11 e o Proatacadista passou a vigorar

em 14.02.12. Tem-se, assim, que sobre os fatos geradores ocorridos entre esses

marcos temporais incidiu o ICMS nos moldes regulares de apuração. sem qualquer

benesse, porquanto a revogação do REA pela Lei 4.732/11 se operou por mecanismo

que não reviu, mas simplesmente extinguiu o regime especial e, somente, o infeio da

vigência da Lei 4.731/11 (Proatacadista) conferiu novos incentivos.

Destarte. sem aderir às razões indicadas, tenho por correto o

entendimento de que o regime Proatacadista não está amarrado à anterioridade

nonagesimal, não por se tratar de revisão de benefício, mas por inovar no sistema
jurídico vigente ao proporcionar nova redução de tributo.

Tal conclusão, no entanto, não afasta. como bem orienta o parecerista,

o dever de cumprimento da medida liminar deferida no Mandado de Segurança nO

2012.01.1.018316-8 após a formulação desta consulta, que abstém o Distrito

Federal de cumprir as Leis nO4.731/11 e 4.732/11 antes do decurso do prazo de 90

(noventa) dias. Isso, enquanto perdurarem os efeitos da decisão, porquanto, em

caso de refonna, efeito suspensivo ou decisão definitiva em sentido contrário,
subsistem as conclusões do opinativo em apreço.

Folha n.: 136
Processo n.: - 0098f2012
Ma' :F6584-1
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Quanto à medida cautelar que prorrogou para 01.02.12 o disposto no

Decreto nQ 33.296/11, entende o parecerista que seus efeitos não subsistem. uma

vez que regula a aplicação de decreto sem substrato legal. uma vez regulamentador

de lei expressamente revogada. O que significa dizer que houve perda de objeto da
referida decisão.

Diante disso, conclui que o RENICMS foi revogado pela vigência da Lei

n" 4.732/11, não podendo ser aplicado desde 30.12.11; que a medida cautelar

incidental que altera a vigência do Decreto n" 33.296/11 não tem efeito sobre as

Leis n" 4.731/11 e 4.732/11; e que, entre o período de out/2011 a jan/2012 deve ser

aplicado o REA sem incidência do Decreto n" 33.296/11 e, com a entrada em vigor

da Lei nO4.732/11, deve ser aplicado o sistema normal de apuração de ICMS até que

cumprida a vacatio /egis da Lei nO4.731/11, de 45 (quarenta e cinco) dias, após o
que incide o novo regime Proatacadista.

Ocorre que os substanciosos fundamentos apresentados pelo
parecerista são impactados, na prática, pela anterioridade imposta à vigência das

Leis nO 4.731/11 e 4.732/11 por decisão judicial, Em face disso, acrescento ao

parecer as seguintes orientações, que se sustentam enquanto aplicável a decisão
liminar proferida no Mandado de Segurança nO2012.01.1.018316-8:

(i) a sistemática do RENICMS não pode ser aplicada a partir do

termo inicial de vigência da Lei nO 4.732/11, por força de revogação

expressa da Lei 4.160/11, respeitada a anterioridade nonagesimal
conforme medida liminar proferida;

(ii) a decisão judicial sobre a vigência Decreto nO33.296/11 se impõe

até o início da vigência das Leis nO4.731/11 e 4.732/11, e só com a

revogação efetiva da Lei 4.160/08 perde sua razão de ser;

(iii) aos contribuintes optantes pelo RENICMS deve ser aplicado o

regime especial, até sua revogação, com os efeitos do Decreto nO

33.296/11 após 90 (noventa) dias de sua publicação; e

(iv) diante da decisão judicial que aplica a observância da

anterioridade nonagesimal às leis nO 4.731/11 e 4.732/11, ao mesmo

tempo em que se opera a revogação do REA/ICMS, passa a vigorar o
regime Proatacadista (Lei nO4.731/11).
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Assim. tenho por correta a orientação jurfdica contida no opinativo e.
com os acréscimos aqui apontados, APROVO o Parecer nO 121/2012-PROFIS/PGDF,

submetendo-o à análise de Vossa Excelência.

Brasflia,O'I de maio de 2012.

BRUNO PAIVA DA FONSECA
Procurador-Chefe da Procuradoria Fiscal
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Procuradoria Fiscal
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Folha n.: 270
Processo n.: 040-00009812012
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Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,

'C,' '.
- ... '

Apresento à consideração de Vossa Excelência o Parecer nº 199/2012-
PROFIS/PGDF,emitido pelo ilustre Procurador Dr. Eduardo Muniz Machado CavalcantI.

às fls. 259-269, em complementação às conclusões adotadas no Parecer nº

121/2012-PROFIS/PGDF, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade da Lei
n 4.160/2008 (RENICMS) proferida no julgamento da ADI nO2008.00.21.013383-1 e

a edição da Lei nO4.808/2012, que altera a Lei nO4.731/2011.

Aduz o nobre parecerista que a decisão do TJOFT.com efeitos ex tunc e

eficácia erga omnes, esvaziou a validade e a vigência da Lei nº 4.160, de 13.06.08,

por todo o tempo em que vigorou, eliminando-a do mundo jurfdico.

Desse modo, entende que "não pode qualquer lei distrital valer-se de

comandos normativos contidos na referida lei inconstitucional" e. mesmo não

compondo o Objeto da referida ação direta de inconstitucionalidade e em plena

vigência, as Leis nº 4.391/2011, 4.372/2011 e 4.808/2012 não repercutem

juridicamente quanto à revogação da Lei nº 4.160/2008.

Por entender correta a orientação jurídica esposada, APROVOo parecer

em referência, submetendo-o à análise de VOSSÇlE.xcelência.

Cumpre consignar que as conclusões ora adotadas visam ao arremate

da consulta de que tratam esses autos, bem como àquela, também formulada pela
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, nos autos do processo

administrativo nº 040-001.774/2012. Registre-se ainda que, naquele feito, a

consulente requer a outorga de efeito normativo ao opinativo.

Brasflia,31 de agosto de 2012.

BRUNOPAIVADA FONSE'h..-
Procurador-Chefe da Procuradoria Fiscal
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(- APROVO O PARECER N° 0121/2012'-..

PROFIS/PGDF E O PARECER N° 0199/2012 - PROFIS/PGDF, ambos

de autoria do ilustre Procurador do Distrito Federal EDUARDO MUNIZ

MACHADO CAVALCANTI, com os acréscimos da cota de fls. 135/139,

bem como a cota de fi. 270, subscritas pelo eminente Procurador-Chefe

da Procuradoria Fiscal- PROFIS, BRUNO PAIVA DA FONSECA.

c

Diante do caráter complementar do segundo

opinativo em relação ao primeiro, o Centro de Estudos desta

Procuradoria-Geral deve proceder às devidas anotações no sistema de

consulta de pareceres.

Extraia-se cópia do PARECER N° 0199/2012 -

PROFIS/PGDF, bem como das respectivas cotas de aprovação, e junte-

se aos autos do Processo Administrativo nO 040.001.774/2002, nos

quais foram formulados os questionamentos que sintetizaram o objeto

remanescente da consulta.
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Quanto à solicitação para concessão de efeito

normativo à orientação firmada por esta Casa, entendo que se mostra

desnecessário. Isso porque a conclusão alcançada nada mais é do que

aplicação direta do efeito ex tunc da decisão proferida pelo Judiciário

em controle abstrato de normas.

Por fim, restituam-se os autos à Secretaria de Estado

de Fazenda do Distrito Federal para conhecimento e adoção das

providências cabíveis.

Em 1.1 / JIJ /2012.
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ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS

Procurador-Geral Adjunto do Distrito Federal
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